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COMPETENCIA.

Em valaores-de janeiro de 2024, as turmas extraordinarias do CARF tém limite
de algcada em razdo do valor para apreciacdo de recurso voluntario, cujo valor
em.litigio esteja entre os valores de R$84.720,00 (R$1.412,00 a partir de 1° de
janeiro de 2024 x 60) e preferencialmente de R$2.824.000,00 (R$1.412,00 a
partir de 1° de janeiro de 2024 x 2.000).

DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N° 143 e N° 164

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o
pedido de restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacéao €
insuficiente para a comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a
comprovacéo do erro em que se fundamenta a retificagéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de voto, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntério, para
aplicacdo do direito superveniente previsto nas determinagdes das Simulas CARF n° 143 e n°
164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem homologar a
compensacao por auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de
Origem para verificagdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio
pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,

Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.



  10865.904118/2017-49 1003-004.155 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 16/01/2024 BRK AMBIENTAL LIMEIRA S/A FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10030041552024CARF1003ACC  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2013
 COMPETÊNCIA.
 Em valores de janeiro de 2024, as turmas extraordinárias do CARF têm limite de alçada em razão do valor para apreciação de recurso voluntário, cujo valor em litígio esteja entre os valores de R$84.720,00 (R$1.412,00 a partir de 1º de janeiro de 2024 x 60) e preferencialmente de R$2.824.000,00 (R$1.412,00 a partir de 1º de janeiro de 2024 x 2.000). 
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF Nº 143 e Nº 164
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de voto, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 143 e nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
 
  Per/DComp e Despacho Decisório
A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 08273.13559.221214.1.3.04-2679, em 22.12.2014, e-fls. 72-76, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), código 0561, no valor de R$155.460,01 contido no DARF de R$238.322,53 recolhido em 19.07.2012 para compensação dos débitos ali confessados. 
Consta no Despacho Decisório, e-fls. 77-79:
O crédito em análise corresponde ao valor necessário para compensação dos débitos declarados.
Valor do crédito em análise: R$155.460,01
Valor do crédito reconhecido: R$0,00 [...]
Base legal: Art. 165 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 1ª Turma DRJ/05 nº 105-009.707, de 17.11.2022, e-fls. 96-100: 
ACÓRDÃO
Acordam os membros da 1ª TURMA/DRJ05 de Julgamento, por unanimidade de votos, JULGAR a MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE IMPROCEDENTE, para não reconhecer o direito creditório pleiteado e não homologar as compensações vinculadas.
Recurso Voluntário 
Notificada em 06.02.2023, e-fl. 108, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 07.03.2023, e-fls. 110-123, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
Sobre a Competência para o Julgamento do Recurso. [...]
2. Visando disciplinar esse procedimento, o Ministério da Fazenda editou a Portaria MF nº 20, de 17 de fevereiro de 2023 [...].
5. No caso concreto, considerando que a intimação do acórdão ora recorrido se efetivou antes da edição da referida portaria, a conclusão é de que o trâmite. [...]
6. No entanto, caso se entenda que o regime recursal previsto pela MP 1160/2013 já era autoaplicável antes mesmo da edição da Portaria MF nº 20/2023, requer-se, subsidiariamente, a remessa dos autos para uma das Turmas Recursais da DRJ competente.
É o que se requer.
RAZÕES DE RECURSO VOLUNTÁRIO [...]
II. PRELIMINARMENTE: DA POSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM A MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE.
6. Antes de se adentrar às questões de mérito, faz-se necessário ressaltar � e reafirmar � o direito da recorrente em proceder à juntada de novos documentos que complementem aqueles já acostados aos autos com a sua manifestação de inconformidade. [...]
8. Para tanto, deve o contribuinte demonstrar, por outros meios, a ocorrência de tal equívoco em sua DCTF.
9. Na hipótese destes autos, a autoridade julgadora considerou que a DIRF juntada com a manifestação de inconformidade seria insuficiente para sanar a divergência observada entre DCOMP e DCTF e, igualmente, para comprovar que a própria recorrente assumira o ônus financeiro do pagamento indevido. Reputou, assim, indispensável a análise da escrituração contábil que ratificasse a informação.
10. Deste modo, a fim de robustecer os elementos probatórios que instruíram sua manifestação de inconformidade, a recorrente requer, nesta oportunidade, juntada aos autos dos seguintes documentos:
(i) folhas de pagamento dos funcionários de junho/2013 (doc. 01);
(ii) Livro Diário de 28/06/2013, com o respectivo comprovante de envio da ECD (doc. 02);
(iii) comprovantes de recolhimento das DARFs referentes ao IRRF de junho/2013 (doc. 03).
11. Tais documentos serão analisados de forma detalhada no tópico a seguir. Nesta preliminar, faz-se necessário tão somente demonstrar que não há qualquer óbice quanto à apresentação de tal documentação no momento da interposição deste recurso voluntário. [...]
14. Deste modo, em atenção aos princípios da verdade material, da racionalidade, da formalidade moderada e da própria efetividade do processo administrativo fiscal, os documentos aqui apresentados devem ser admitidos e apreciados, rechaçando-se qualquer argumentação em sentido contrário.
15. Feita essa ressalva, passa-se, então, ao mérito da controvérsia.
III. DO MÉRITO.
16. Como visto, o indeferimento da manifestação de inconformidade se deu por dois motivos.
17. O primeiro diz respeito a um suposto não atendimento da condição prevista nos arts. 166 do CTN e 6º da Instrução Normativa RFB n º 1.300/2012[...].
18. Dos dispositivos supracitados depreende-se que, para garantir o direito de restituição/compensação de tributos passíveis de repercussão econômica, deverá o contribuinte, alternativamente, provar que: 1) assim, ele mesmo, o encargo financeiro do que fora pago indevidamente; ou, 2) está expressamente autorizado, pelo terceiro detentor do direito, a requerer e receber a restituição de tais montantes.
19. No caso destes autos está-se diante da primeira hipótese: a recorrente efetivamente assumiu desde a origem o ônus financeiro do tributo pago a maior.
20. Para demonstrá-lo, basta que a recorrente demonstre que o crédito reivindicado na declaração de compensação corresponde à diferença entre o montante comprovadamente recolhido (R$ 238.322,53) e aquele retido na fonte por ocasião do pagamento a seus funcionários (beneficiários do rendimento) (R$ 82.838,65).
21. Dito de outro modo, a fonte pagadora do rendimento comprova ter assumido o ônus do IRRF demonstrando que o valor recolhido aos cofres da União excede àquele descontado da remuneração devida aos beneficiários da renda. Se o pagamento supera o montante do desconto, foi a fonte pagadora quem suportou a diferença. [...]
28. Com isso, em relação ao primeiro pagamento, todo e qualquer valor que exceda a quantia de R$ 82.838,65 representa crédito apto a restituição ou compensação pela própria recorrente pois, como demonstrado pela documentação contábil acima descrita, foi arcado integralmente por ela � e não retido de seus funcionários.
29. O que então nos leva ao segundo motivo para o indeferimento da manifestação de inconformidade: a definição do montante desse direito creditório 
30. Desde a manifestação de inconformidade, relata-se a existência de um erro no preenchimento na última retificadora da DCTF do período em análise, onde foi declarada a retenção de R$ 122.592,35 sobre a remuneração dos funcionários (código 0561).
31. Naquela oportunidade, para comprovar este erro na DCTF, a ora recorrente promoveu a juntada aos autos da DIRF do ano-calendário 2013, na qual já se evidenciava que o valor retido em junho havia sido de somente R$ 82.838,65 [...].
32. Diante de tal divergência, a autoridade julgadora constatou que, se considerado o valor declarado na DCTF, restaria disponível para o processo de compensação um crédito de R$ 115.730,18 � e não os R$ 155.460,00 pleiteados pela recorrente na PER/DCOMP.
33. Assim, apesar de expressamente reconhecer que a DIRF refletia o valor correto, a instância de piso considerou que seriam necessárias outras provas que corroborassem essa informação, em especial a escrituração contábil da recorrente.
34. Com a apresentação desta documentação no presente recurso, coloca-se, então, uma pá de cal em qualquer dúvida a esse respeito.
35. Em síntese, as folhas de pagamento e o livro diário da recorrente, como visto, atestam que a retenção em julho de 2013 foi somente de R$ 82.838,65 e que, consequentemente, o valor pago a maior foi por ela suportado.
36. Deste modo, é de rigor o reconhecimento do direito da recorrente em compensar tal montante pago indevidamente (R$ 238.322,53 � R$ 82.838,65), ensejando a reforma do acórdão de primeiro grau para o fim de que seja homologado integralmente o crédito manifestado na PER/DCOMP nº 08273.13559.221214.1.3.04-2679.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
No que concerne ao pedido conclui que:
IV. DO PEDIDO.
37. Diante de todo o exposto, requer a recorrente que seu recurso seja:
i.) remetido para julgamento pelo E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;
ii.) conhecido e provido para que o crédito descrito na PER/DCOMP nº 08273.13559.221214.1.3.04-2679 seja homologado integralmente, garantindo-se a compensação pleiteada com os débitos de PIS e COFINS do período de novembro/2014, considerando que:
(ii-a) a diferença entre o valor recolhido (R$ 238.322,53) e o efetivamente retido (R$ 82.838,65) foi suportada de forma integral pela recorrente, gerando o direito de restituição ou compensação;
(ii-b) no recurso voluntário é admitida a apresentação de documentos que complementem o alegado na manifestação de inconformidade;
38. Subsidiariamente, requer a remessa dos autos à instância ordinária para que reaprecie o pedido formulado pelo recorrente à luz da documentação acosta da neste recurso.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Competência
A Recorrente apresenta considerações sobre a competência do CARF em razão do valor para julgamento do recurso voluntário.
Sobre a competência de turma extraordinária em razão do valor, o Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, determina:
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor no dia 5 de janeiro de 2024.
Anexo [...]
Art. 65 As Turmas Extraordinárias julgam, preferencialmente, recursos voluntários relativos à exigência de crédito tributário ou de reconhecimento de direito creditório, até o valor em litígio de dois mil salários mínimos, assim considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditório, o valor do crédito pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, [...]
A Portaria MF nº 20, de 17 de fevereiro de 2023, determina:
Art. 3º Compete às DRJs apreciar a impugnação ou a manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, observado o seguinte:
I - em primeira instância, por decisão colegiada, a impugnação ou manifestação de inconformidade relativa a contencioso administrativo fiscal cujo lançamento ou controvérsia supere sessenta salários mínimos; (Redação dada pelo(a) Portaria Normativa MF nº 504, de 01 de junho de 2023)
II - em primeira instância, por decisão monocrática, a impugnação ou manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, em relação ao:
a) contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta salários mínimos; e
III - em última instância, por decisão colegiada, os recursos contra as decisões de que trata o inciso II.
O Decreto nº 11.864, de 27 de dezembro de 2023, prevê:
Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2024, o valor do salário mínimo será de R$ 1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais).
O presente caso trata-se de crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), código 0561, no valor de R$155.460,01 contido no DARF de R$238.322,53 recolhido em 19.07.2012. Em valores de janeiro de 2024, as turmas extraordinárias do CARF têm limite de alçada em razão do valor para apreciação de recurso voluntário, cujo valor em litígio esteja entre os valores de R$84.720,00 (R$1.412,00 a partir de 1º de janeiro de 2024 x 60) e preferencialmente de R$2.824.000,00 (R$1.412,00 a partir de 1º de janeiro de 2024 x 2.000). Logo o CARF é competente para o julgamento do recurso voluntário.
Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de registro obrigatório pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Observe-se que no caso de �o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias�, conforme art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
O IRRF, código 0561, refere-se à pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título e demais remunerações decorrentes de vínculo empregatício, recebidos por pessoa física residente no Brasil (art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988). Sujeita-se ao regime de tributação em que o imposto retido é considerado redução do devido na declaração de rendimentos da pessoa física à alíquota incidente conforme a tabela progressiva. O beneficiário é a pessoa física residente no Brasil, remunerada em virtude de trabalhos ou serviços prestados no exercício de empregos, cargos e funções e o pagamento compete a fonte pagadora até o último dia útil do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores.
Para fins de análise do litígio tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014). Ainda, �o interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo� mesmo porque tem direito, perante a Administração, de �formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente� (inciso III do art. 3º e art. 38 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Em regra, as provas documentais, assim como os fundamentos de defesa e o pedido de diligência, devem ser apresentados por ocasião da impugnação, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento processual (art. 16 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972), exceto, entre outras hipóteses, a apresentação de documentos complementares no contexto da discussão da matéria em litígio que apenas sistematizam o conteúdo dos documentos tempestivamente apresentados.
Ademais, não há impedimento que se baixe em diligência para que se averigue o erro de fato na DCTF original, retificada ou não, depois de apresentado o Per/DComp que utiliza como crédito o pagamento inteiramente alocado (Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 2015).
O Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
Súmula CARF nº 164
A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021)
Tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário é possível analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com as informações constantes nos sistemas da RFB e aquelas originárias dos registros contábeis e fiscais e respectivos documentos que a Recorrente deve apresentar para fins de comprovação da inexatidão material no preenchimento da Per/DComp, conforme as Súmulas CARF nº 143 e nº 164. A partir da matéria de insurgência recursal dialogando com a decisão de primeira instância cabe esclarecer que na apuração do saldo negativo foram deduzidas as retenções de tributos, de acordo com o acervo fático-probatório composto de folhas de pagamento e Escrituração Contábil e Fiscal (ECF), e-fls. 152-259.
Os efeitos da aplicação do direito superveniente fixa a relação de causalidade com a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislação impõe, pois, o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora retomar a verificação do indébito. Registre-se que não se tratar de nova lide, mas sim a continuação de análise do direito creditório pleiteado considerando o saneamento no seu exame. Por conseguinte, não há que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). A análise dos presentes autos deve ser realizada em conjunto com o processo nº 10660.901414/2011-07 da mesma Recorrente, cuja lide refere-se ao mesmo DARF.
Jurisprudência e Doutrina
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina �que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo�.
Inconstitucionalidade de Lei
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
Dispositivo 
Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 143 e nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Relatorio

Per/DComp e Despacho Decisorio

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracao
de Compensagdo (Per/DComp) n°® 08273.13559.221214.1.3.04-2679, em 22.12.2014, e-fls. 72-
76, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF), cddigo 0561, no valor de R$155.460,01 contido no DARF de R$238.322,53 recolhido
em 19.07.2012 para compensacao dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisorio, e-fls. 77-79:

O crédito em andlise corresponde ao valor necessario para compensacdo dos
débitos declarados.

Valor do crédito em analise: R$155.460,01
Valor do crédito reconhecido: R$0,00 [...]
Base legal: Art. 165 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74
da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Manifestacdo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acérddo da 12 Turma DRJ/05 n° 105-009.707, de 17.11.2022, e-fls. 96-100:

ACORDAO
Acordam os membros da 1* TURMA/DRIJ05 de Julgamento, por unanimidade
de wvotos, JULGAR a MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

IMPROCEDENTE, para ndo reconhecer o direito creditério pleiteado e nédo
homologar as compensacdes vinculadas.

Recurso Voluntério

Notificada em 06.02.2023, e-fl. 108, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 07.03.2023, e-fls. 110-123, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

Sobre a Competéncia para o Julgamento do Recurso. [...]

2. Visando disciplinar esse procedimento, o Ministério da Fazenda editou a
Portaria MF n° 20, de 17 de fevereiro de 2023 [...].

5. No caso concreto, considerando que a intimag&o do acérddo ora recorrido se
efetivou antes da edi¢do da referida portaria, a concluséo é de que o tramite. [...]

6. No entanto, caso se entenda que o regime recursal previsto pela MP
1160/2013 j& era autoaplicavel antes mesmo da edi¢do da Portaria MF n° 20/2023,
requer-se, subsidiariamente, a remessa dos autos para uma das Turmas Recursais da
DRJ competente.

E 0 que se requer.
RAZOES DE RECURSO VOLUNTARIO[...]

II. PRELIMINARMENTE: DA POSSIBILIDADE DE COMPLEMENTA(;AO
DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUIRAM A MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE.
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6. Antes de se adentrar as questdes de mérito, faz-se necessario ressaltar — e
reafirmar — o direito da recorrente em proceder a juntada de novos documentos que
complementem aqueles ja acostados aos autos com a sua manifestacdo de
inconformidade. [...]

8. Para tanto, deve o contribuinte demonstrar, por outros meios, a ocorréncia de
tal equivoco em sua DCTF.

9. Na hipdtese destes autos, a autoridade julgadora considerou que a DIRF
juntada com a manifestacdo de inconformidade seria insuficiente para sanar a
divergéncia observada entre DCOMP e DCTF e, igualmente, para comprovar que a
prépria recorrente assumira o énus financeiro do pagamento indevido. Reputou, assim,
indispensavel a analise da escrituracdo contébil que ratificasse a informacéo.

10. Deste modo, a fim de robustecer os elementos probatdrios que instruiram
sua manifestacdo de inconformidade, a recorrente requer, nesta oportunidade, juntada
aos autos dos seguintes documentos:

(i) folhas de pagamento dos funcionérios de junho/2013 (doc. 01);

(ii) Livro Diario de 28/06/2013, com o respectivo comprovante de envio da
ECD (doc. 02);

(iii) comprovantes de recolhimento das DARFs referentes ao IRRF de
junho/2013 (doc. 03).

11. Tais documentos serdo analisados de forma detalhada no tépico a seguir.
Nesta preliminar, faz-se necessario tdo somente demonstrar que ndo ha qualquer dbice
quanto a apresentagédo de tal documentagdo no momento da interposicdo deste recurso
voluntario. [...]

14. Deste modo, em atencdo aos principios da verdade material, da
racionalidade, da formalidade moderada e da propria efetividade do processo
administrativo fiscal, os documentos aqui apresentados devem ser admitidos e
apreciados, rechagcando-se qualquer argumentacao em sentido contrario.

15. Feita essa ressalva, passa-se, entdo, ao mérito da controvérsia.
I11. DO MERITO.

16. Como visto, o indeferimento da manifestacdo de inconformidade se deu por
dois motivos.

17. O primeiro diz respeito a um suposto ndo atendimento da condicao prevista
nos arts. 166 do CTN e 6° da Instrucdo Normativa RFB n °© 1.300/2012]...].

18. Dos dispositivos supracitados depreende-se que, para garantir o direito de
restituicdo/compensacao de tributos passiveis de repercussdo econdmica, deverd o
contribuinte, alternativamente, provar que: 1) assim, ele mesmo, o encargo financeiro
do que fora pago indevidamente; ou, 2) esta expressamente autorizado, pelo terceiro
detentor do direito, a requerer e receber a restituicdo de tais montantes.

19. No caso destes autos esta-se diante da primeira hipGtese: a recorrente
efetivamente assumiu desde a origem o 0nus financeiro do tributo pago a maior.

20. Para demonstra-lo, basta que a recorrente demonstre que o crédito
reivindicado na declaracdo de compensacédo corresponde a diferenca entre 0 montante
comprovadamente recolhido (R$ 238.322,53) e aquele retido na fonte por ocasido do
pagamento a seus funcionarios (beneficiarios do rendimento) (R$ 82.838,65).

21. Dito de outro modo, a fonte pagadora do rendimento comprova ter assumido
0 Onus do IRRF demonstrando que o valor recolhido aos cofres da Unido excede
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aquele descontado da remuneragdo devida aos beneficiarios da renda. Se o pagamento
supera 0 montante do desconto, foi a fonte pagadora quem suportou a diferenca. [...]

28. Com isso, em relacdo ao primeiro pagamento, todo e qualquer valor que
exceda a quantia de R$ 82.838,65 representa crédito apto a restituicdo ou
compensacdo pela propria recorrente pois, como demonstrado pela documentacdo
contébil acima descrita, foi arcado integralmente por ela — e ndo retido de seus
funcionarios.

29. O que entdo nos leva ao segundo motivo para o indeferimento da
manifestacdo de inconformidade: a definicdo do montante desse direito creditério

30. Desde a manifestacdo de inconformidade, relata-se a existéncia de um erro
no preenchimento na Ultima retificadora da DCTF do periodo em analise, onde foi
declarada a retencdo de R$ 122.592,35 sobre a remuneracao dos funcionarios (cédigo
0561).

31. Naguela oportunidade, para comprovar este erro na DCTF, a ora recorrente
promoveu a juntada aos autos da DIRF do ano-calendario 2013, na qual ja se
evidenciava que o valor retido em junho havia sido de somente R$ 82.838,65 [...].

32. Diante de tal divergéncia, a autoridade julgadora constatou que, se
considerado o valor declarado na DCTF, restaria disponivel para o processo de
compensagdo um crédito de R$ 115.730,18 — e ndo os R$ 155.460,00 pleiteados pela
recorrente na PER/DCOMP.

33. Assim, apesar de expressamente reconhecer que a DIRF refletia o valor
correto, a instancia de piso considerou que seriam necessarias outras provas que
corroborassem essa informacé&o, em especial a escrituragdo contabil da recorrente.

34. Com a apresentacdo desta documenta¢do no presente recurso, coloca-se,
entdo, uma pa de cal em qualquer ddvida a esse respeito.

35. Em sintese, as folhas de pagamento e o livro diario da recorrente, como
visto, atestam que a retencdo em julho de 2013 foi somente de R$ 82.838,65 e que,
consequentemente, o valor pago a maior foi por ela suportado.

36. Deste modo, é de rigor o reconhecimento do direito da recorrente em
compensar tal montante pago indevidamente (R$ 238.322,53 — R$ 82.838,65),
ensejando a reforma do acérddo de primeiro grau para o fim de que seja homologado
integralmente o crédito manifestado na PER/DCOMP n° 08273.13559.221214.1.3.04-
2679.

Com o objetivo de fundamentar as razdes apresentadas na peca de defesa,
interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

No que concerne ao pedido conclui que:

IV. DO PEDIDO.
37. Diante de todo 0 exposto, requer a recorrente que seu recurso seja:

i.) remetido para julgamento pelo E. Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais;

ii.) conhecido e provido para que o crédito descrito na PER/DCOMP n°
08273.13559.221214.1.3.04-2679 seja homologado integralmente, garantindo-se a

compensagdo pleiteada com os débitos de PIS e COFINS do periodo de
novembro/2014, considerando que:
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Voto

(ii-a) a diferenga entre o valor recolhido (R$ 238.322,53) e o efetivamente

retido (R$ 82.838,65) foi suportada de forma integral pela recorrente, gerando o
direito de restituicdo ou compensacao;

(ii-b) no recurso voluntario ¢ admitida a apresentagdo de documentos que

complementem o alegado na manifestacdo de inconformidade;

38. Subsidiariamente, requer a remessa dos autos a instancia ordinaria para que

reaprecie o pedido formulado pelo recorrente & luz da documentacdo acosta da neste
recurso.

E o Relatério.

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de

admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
mar¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso 1l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Competéncia
A Recorrente apresenta considerac6es sobre a competéncia do CARF em razdo do

valor para julgamento do recurso voluntario.

Sobre a competéncia de turma extraordinaria em razdo do valor, 0 Regimento

Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023, determina:

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor no dia 5 de janeiro de 2024.
Anexo [...]

Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntarios
relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até
o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim considerado o valor do principal
mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditdrio, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, [...]

A Portaria MF n° 20, de 17 de fevereiro de 2023, determina:

Art. 3° Compete as DRJs apreciar a impugnacdo ou a manifestacdo de inconformidade
apresentada pelo sujeito passivo, observado o seguinte:

I - em primeira instancia, por decisdo colegiada, a impugnacdo ou manifestacdo de
inconformidade relativa a contencioso administrativo fiscal cujo lancamento ou
controvérsia supere sessenta salarios minimos; (Redacdo dada pelo(a) Portaria
Normativa MF n° 504, de 01 de junho de 2023)

Il - em primeira instancia, por decisdo monocréatica, a impugnacdo ou manifestacdo de
inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, em relagdo ao:

a) contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo
langamento fiscal ou controvérsia ndo supere sessenta salarios minimos; e

Il - em Ultima instancia, por decisdo colegiada, 0s recursos contra as decisdes de que
trata o inciso .
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O Decreto n° 11.864, de 27 de dezembro de 2023, prevé:

Art. 1° A partir de 1° de janeiro de 2024, o valor do salario minimo sera de R$ 1.412,00
(mil gquatrocentos e doze reais).

O presente caso trata-se de crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF), cddigo 0561, no valor de R$155.460,01 contido no DARF de
R$238.322,53 recolhido em 19.07.2012. Em valores de janeiro de 2024, as turmas
extraordinarias do CARF tém limite de alcada em razdo do valor para apreciacdo de recurso
voluntério, cujo valor em litigio esteja entre os valores de R$84.720,00 (R$1.412,00 a partir de
1° de janeiro de 2024 x 60) e preferencialmente de R$2.824.000,00 (R$1.412,00 a partir de 1° de
janeiro de 2024 x 2.000). Logo o CARF é competente para o julgamento do recurso voluntario.

Necessidade de Comprovacao da Liquidez e Certeza do Indébito

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatério produzido nos autos que evidenciam o direito creditorio.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condicéo resolutdria de sua ulterior homologacdo. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaracdo de compensacdo, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditério alegado
pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo
somente é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e o seu cancelamento € procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma,
no tempo e lugar previstos na legislacéo tributéria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do
Caodigo Tributario Nacional, art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacéo
dada pelo art. 49 da Medida Proviséria n® 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em
01.10.2002 e foi convertida na Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacdo tacita da compensacao
declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacao valida do despacho
decisorio. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional (§81° do
art. 5° do Decreto-Lei n® 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisoria n° 135, de
30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominagéo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicGes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente
essencial verificar a precisao dos dados informados em todos os livros de registro obrigatério
pela legislacéo fiscal especifica, bem como os documentos e demais papeis que serviram de base
para escrituracdo comercial e fiscal (art. 195 do Cddigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n°
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7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6° e art. 9° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro
de 1977 e art. 37 da Lei n°® 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdrio nos autos de suas alegacdes, j& que o procedimento de apuracdo do direito creditdrio
ndo prescinde da comprovacéo inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma
minuciosa 0s pontos de discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova
documental imprescindivel a comprovagdo das matérias suscitadas dada a concentracdo dos atos
em momento oportuno (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29
do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na prépria Administracdo responsavel pelo processo ou
em outro 6rgdo administrativo, o O0rgdo competente para a instrucdo proverd, de oficio, a
obtencdo dos documentos ou das respectivas copias”, conforme art. 37 e art. 69 da Lei n°® 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972.

O IRRF, codigo 0561, refere-se a pagamento de salario, inclusive adiantamento de
salario a qualquer titulo e demais remuneracbes decorrentes de vinculo empregaticio, recebidos
por pessoa fisica residente no Brasil (art. 7° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988).
Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o imposto retido € considerado reducdo do devido na
declaracdo de rendimentos da pessoa fisica a aliquota incidente conforme a tabela progressiva. O
beneficiério € a pessoa fisica residente no Brasil, remunerada em virtude de trabalhos ou servicos
prestados no exercicio de empregos, cargos e funcdes e o pagamento compete a fonte pagadora
até o ultimo dia atil do primeiro decéndio do més subsequente ao més de ocorréncia dos fatos
geradores.

Para fins de andlise do litigio tem-se que no processo administrativo fiscal a
Administracdo deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que
se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributéria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014). Ainda, “o interessado podera, na fase
instrutoria e antes da tomada da decisdo, juntar documentos e pareceres, requerer diligéncias e
pericias, bem como aduzir alegacdes referentes a matéria objeto do processo” mesmo porque tem
direito, perante a Administracdo, de “formular alegacdes e apresentar documentos antes da
decisdo, 0s quais serdo objeto de consideracdo pelo 6rgao competente” (inciso III do art. 3° e art.
38 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Em regra, as provas documentais, assim como 0s
fundamentos de defesa e o pedido de diligéncia, devem ser apresentados por ocasido da
impugnacao, precluindo o direito de o contribuinte fazé-lo em outro momento processual (art. 16
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972), exceto, entre outras hipdteses, a apresentacéo de
documentos complementares no contexto da discussdo da matéria em litigio que apenas
sistematizam o conteudo dos documentos tempestivamente apresentados.

Ademais, ndo ha impedimento que se baixe em diligéncia para que se averigue 0
erro de fato na DCTF original, retificada ou ndo, depois de apresentado o Per/DComp que utiliza
como crédito o pagamento inteiramente alocado (Parecer Normativo Cosit n° 2, de 28 de agosto
de 2015).

O Parecer Normativo Cosit n° 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
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7. No caso do imposto de renda, ha que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencéo exclusiva e o de retengdo por antecipacdo do imposto
que sera tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencdo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujeicdo passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem arque economicamente com o 6nus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipacao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracao definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°
1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante,
conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

Sumula CARF n° 164

A retificacdo de DCTF ap6s a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o pedido de
restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacgdo é insuficiente para a
comprovagdo do crédito, sendo indispensavel a comprovacdo do erro em que se
fundamenta a retificacdo. (Vinculante, conforme Portaria ME n°® 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021)

Tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntario € possivel
analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com
as informacdes constantes nos sistemas da RFB e aquelas originarias dos registros contabeis e
fiscais e respectivos documentos que a Recorrente deve apresentar para fins de comprovacao da
inexatiddo material no preenchimento da Per/DComp, conforme as Simulas CARF n°® 143 e n°
164. A partir da matéria de insurgéncia recursal dialogando com a decisdo de primeira instancia
cabe esclarecer que na apuracdo do saldo negativo foram deduzidas as reten¢des de tributos, de
acordo com o acervo fatico-probatério composto de folhas de pagamento e Escrituracdo Contabil
e Fiscal (ECF), e-fls. 152-2509.

Os efeitos da aplicacdo do direito superveniente fixa a relacdo de causalidade com
a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislacdo impGe, pois, 0 retorno dos autos a
DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto
probatério produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a
origem e a procedéncia do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituragdo mantida com
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observancia das disposi¢coes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao. Assim, no rito
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o obice do despacho decisério
original em que a compensacdo nao foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade
preparadora retomar a verificacdo do indébito. Registre-se que nédo se tratar de nova lide, mas
sim a continuagdo de andlise do direito creditorio pleiteado considerando o saneamento no seu
exame. Por conseguinte, ndo ha que se falar em preclusdo do direito de a Fazenda Publica
analisar o Per/DComp nesse segundo momento, j& que da ciéncia deste ato complementar néo
ocorre a homologacdo tacita, pois os débitos estdo com exigibilidade suspensa desde a
instauracdo do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacao, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por nao se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologagdo total das compensacOes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n°® 70.235, de 06 de margo
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996). A analise dos presentes
autos deve ser realizada em conjunto com 0 processo n° 10660.901414/2011-07 da mesma
Recorrente, cuja lide refere-se ao mesmo DARF.

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cédigo Tributario
Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n° 23, de 06 de setembro de 2013, determina
“que acorddos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas
complementares da legislacdo tributaria, porquanto ndo existe lei que lhes confira efetividade de
carater normativo”.

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos ¢rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 98 do Anexo
do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023
e Sumula CARF n° 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
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juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 e art.
98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 21 de
dezembro de 2023).

Dispositivo

Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar
provimento em parte ao recurso voluntario, para aplicacdo do direito superveniente previsto nas
determinac6es das Simulas CARF n° 143 e n°® 164 para fins de reconhecimento da possibilidade
de formacéo de indébito, mas sem homologar a compensacao por auséncia de analise do mérito,
com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditério pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



